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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 235, de 2007
Mensagem A-nº 104/2014, do Sr.Governador do Estado
São Paulo, 5 de agosto de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 235, de 2007, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.816.

De origem parlamentar, a propositura cria o Programa “Farmácia Popular Sobre Rodas”, priorizando os Municípios que ainda não são atendidos pelo programa original “Farmácia Popular”, no âmbito do Estado de São Paulo.
A medida fixa, como finalidade, o atendimento da população idosa de baixa renda, aposentados, pensionistas e inativos, nos moldes do Programa “Farmácia Popular”, por meio da venda de medicamentos a preço de custo. Autoriza, mais, o Poder Público a celebrar convênios com a União, Municípios e laboratórios que fornecem medicamentos, com o objetivo de diminuir os custos desses remédios, prevendo a possibilidade de concessão de incentivos fiscais. Por fim, define o tipo de veículo que deve ser usado para implementação do programa e estabelece a obrigação de criação de cronograma para a entrega de medicamentos e divulgação nos municípios.

Nada obstante os relevantes desígnios que orientaram o legislador paulista, vejo-me na contingência de não acolher a proposta legislativa, pelas razões que passo a expor.

De plano, observo que a propositura estampa comandos de autêntica gestão administrativa, com interferência expressa em órgãos da Administração, especificamente na Secretaria da Saúde, impondo-lhe a adoção de ações concretas. 

Nesse sentido, cumpre registrar, que a atribuição de encargos a Secretaria de Estado configura questão ligada à função constitucionalmente deferida ao Poder Executivo, provinda do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, cujos preceitos acham-se refletidos no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado, que afirma a competência privativa do Governador para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, a quem ainda pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a instituição de programas, levando em conta aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar.

Essa orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos nas ADIs nº 2.646-SP, nº 2.417-SP e nº 1144-RS.

Desta forma, a iniciativa não prestigia o princípio da separação e harmonia dos poderes, insculpido no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição Estadual.

Sob outro enfoque, ressalto que, de acordo com o sistema constitucional vigente, as ações e os serviços de saúde prestados pelo Poder Público fazem parte de uma rede regionalizada e hierarquizada que compõem um sistema único, com direção em cada esfera de governo, atendimento integral e participação da comunidade (artigo 198 da Constituição Federal).

O gerenciamento desse Sistema pressupõe, portanto, que a atuação dos entes políticos envolvidos seja harmônica, exigindo que a legislação proveniente das diversas esferas de competência seja conforme as diretrizes e regras básicas do Sistema Único de Saúde – SUS, de sorte a impedir a fragmentação da unicidade determinada pela Carta Magna.

Tais ditames, executados e compartilhados pelos diversos componentes do SUS, visam garantir a redução do risco de doenças e de outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços destinados à promoção, proteção e recuperação da saúde (artigo 196 da Constituição Federal).

Com o fito de positivar tais garantias, a Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, disciplina o conjunto dessas ações e serviços de saúde no âmbito do SUS, que abrange não só o fornecimento de assistência terapêutica integral, mas também farmacêutica (artigo 4º e art. 6º, inciso I, alínea “d”), de forma escalonada entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, sob direção e gestão correspondentes a cada esfera de governo (artigo 9º).

De fato, a Resolução nº 338, de 06 de maio de 2004, exarada pelo Plenário do Conselho Nacional de Saúde, determina que a Política Nacional de Assistência Farmacêutica deve englobar, como um dos seus eixos estratégicos, a descentralização das ações, com definição das responsabilidades das diferentes instâncias gestoras, de forma pactuada e visando a superação da fragmentação em programas desarticulados (artigo 2º, inciso IV).

Não por outras razões, a Secretaria da Saúde manifestou-se contrariamente à proposta, consignando que a assistência farmacêutica é parte integrante e necessária da assistência à saúde do SUS e, por tal razão, o Governo deste Estado, por meio de investimentos realizados pela Fundação para o Remédio Popular – FURP, implantou um dos maiores programas de assistência farmacêutica, denominado “Programa de Assistência Farmacêutica Básica (Programa Dose Certa).

Esclarece a Pasta que o Programa Dose Certa atende, desde 1999, todos os municípios do Estado, garantindo o fornecimento regular e gratuito de 41 medicamentos básicos, essenciais e imprescindíveis para o tratamento das doenças mais freqüentes, para pacientes atendidos na rede de Unidades Básicas de Saúde – UBS municipais. Aponta que os critérios utilizados para a seleção desses medicamentos obedecem a estudos epidemiológicos e à lista da Organização Mundial de Saúde – OMS, que indica os medicamentos essenciais, bem como à Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – RENAME, em consonância com as diretrizes da Política Nacional de Medicamentos, estabelecida pela Portaria do Ministério da Saúde nº 3.916, de 30 de outubro de 1998. Frisa a Pasta que esses medicamentos são repostos pela FURP e financiados por recursos do Governo Federal e Estadual. Aponta, por outro lado, que compete aos municípios adquirir os medicamentos complementares a essa lista, assim definidos pelos Planos Municipais de Saúde. 

Ressalta, ainda, a Secretaria da Saúde que o Estado também implementou o Programa de Assistência Farmacêutica de Saúde Mental, com 21 medicamentos que são adquiridos pela Pasta e repassados a 272 pólos de dispensação de medicamentos, distribuídos por todo o Estado e repassados aos doentes gratuitamente.

Cumpre destacar que as “Farmácias Populares” estão inseridas em programa do Governo Federal, não competindo, portanto, ao Estado definir suas prioridades, como quantidade de farmácias ou locais de instalação ou mesmo sua forma de funcionamento, se em lojas fixas ou “sobre rodas”.
Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 235, de 2007, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

